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r\EFEITURA Dt:

FLORINEA
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Processo Administrativo Data da abertura/contratação
28/02/2024 as 17:00

Local: Paço Municipal de Florínea-SPNe 024/2024 Ne 07/2024

Obieto:. ....#$i39:%ã.,::ll©@g!@g. l=,a. .l .l ,.ü: : ... ;Êl$1;: :kg=. :..::gÊ!:. ..l;il;::éü:' .,:.:illãÊ. .. .:l : .l.l::.
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET PARA

COMEMORAÇÃO DO "DIA INTERNACIONAL DA MULHER NO DIA 08 DE MARÇO DE 2024"

VALOR TOTAL (global) R$ B.$..;.1i.:l9.]?.Z,.ç)ol.l.d.ç;.ess.ej! [n i l....n Qyecento$ e . r] oye nta ç .mete. rea is.)
FONTE: TESOURO MUNICIPAL = FONTE OI
CATEGORIA ECONOMiCA: 3.3.90139.00
PRAZO PARA PAGAMENTO: 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal.

Registro de Preços: PrefeÉencía Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

Não ME/EPP/EaUiPAKADA

Não Sím Minuta de Contrato

Documentação de Habilitação veja.o íterp 6 do edital
Requisitos Básico: ... :.. "I , . ........... . ...... .........l Requísjjos Específicos:

1/ Credenciamento Portal de Compras -} 1 : J' HabílitaçãoJurídíca

1/ Certidão Negativa do CN] .' :iJ' Regularidade Fiscal e Trabalhista

1/ Qualificação Económico Financeira

Lote único

Prazo Raro. Q.,Enyíq..dqp11Q.post.a/DocuQgntação
NÂO SE APLICA

Pedidos de Esclarecimentos
NÃO SE APLICA

C)bservações Gerais:
A Municipalidade nos termos d(à artigo 5' da Lei 14.].33/21, objetivando o princípio da economicidade

e da melhor proposta, bem corno o artigo 75, incisa 11, $ 3Q, diante da extrema necessidade bem como

a especificidade do objeto, que\ demanda dos cuidados técnicos especKicos e presencial, optou pela

contratação na forma não eletlÍõnica, respaldada no artigo 176 incisos ll e 111 parágrafo único, com

publicidade naforma do artigo q, Lll da referida Lei de Licitações.

NÃO SE APLICA

..jmpugngções.
NÃO SEAPLICA

49çrlte. ..de Contratação:. Marcos\do$ Reis Santos
Nomeado pelo Decreto Municipal n9.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE rLORTNEA/sp

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

PoR DISPENSA DE LICITAÇÃO NQ 05/2024
IProcesso Administrativo n.9 022/2024)

Torna-se público due o(a) Prefeitura Municipal de Florínea/SP, por meio do
Departamento de Licitações e Contratos , realizará Dispensa Eletrânica, com critério de

julgamento menorpreço, na hipótese dos Art. 75. 11 e $ 3P, ,4rt. ]76 n da Lei n.g ].4.133

de ].e de abria de 202]., dd) Art. 76 Decreto Municipal n9 14/2023.

Data da sessão20/02/2d24

Horário da abertura: 9h

Critério de Julgamento: menor preço

Regime de Execução: Emj?reatada por Preço Global R$ 1-6.997,00

1. OBJETO DA CPNTRATAÇÃ0 DiRETA

]..l. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de buffet para
comemoração dcl "Dia Internacional da Mulher no Día 08 de março de 2024" se faz
necessário dar continuidade a tradição da comemoração e homenagem as servidoras

do município de Florínea pelo "Dia Internacional da Mulher

ITEM

l

ESPECIFIC4ÇÃ0 UNIDADE l aÜÀÚt PREÇO PREÇOTOTAL
UN ITARIO

DE MEDIDA

Mesa de variedades:

Tábua de frios, frutas e grãos

Mix de pães, palitos, pão sírio e torradas

Patês: frango, presunto, cenoura Caponata de
berinjela

Batatinhas gourmet

Mini brusquetas
Mini lanchinhos va dados

Catupiry com mel e alho lijmínados

Catupiry com geleia de maracujá Espetinhos de

búfala e tomate cereja

Molho pesto

Salgados:

Coxinha de frango

Bolinha de queijo

E3 u ffet
Coquetel

230 R$ 73,90 R$ 16.997,00
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Risolís

Croquete de milho com queijo
Pastel carne

Pastel de queijo
Esfiha de carne

Quíbe

Macarrão Penne ao Molho Sugo olho Robe

R$Valor Total do Lotes(dezesseis mil novecentos e noventa e sete reais
16.997,00

1.2. Da Contratação pireta e seus anexos.

1.1. A contratação cjcorrerá Conforme tabela abaixo

]..2. O critério de julgamento adotado será o menor preç:o, observadas as exigências

contidas nestejAviso de Contratação Díreta e seus Anexos quanto às

especificações. dl) :o bjetd .

1.3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA / ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA.

1.4. A partícípdçio na:presente dispensa ocorrerá presencíalmente por meios

de cometa de propostj3 e documentos de habilitação pelo Departamento de Licitações

e Contratos, situado a Rua Livino Cardoso de O]iveíra, n9 699, CEP. 19.870-0]-1, no

Paço Municipal.

]..4.1. O resultado será divulgado no sítio eletrõnico oficial do município.
www.florineb.sp.govlbr e Diário óficíal Eletrânico do Município.

1.5. Não poderjão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

1.5.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(sl
anexo(s);

1.5.2. Estrangeírl)s que não tenham representação legal no Brasíl com poderes

expressos pzjra receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

1.5.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

Autor Üo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,

servíçoj; ou fornecimento de bens a ele relacionados;

al

Empre:ja, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projkto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor
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do prometo seja dirigente, gerente, controlador, acíonista ou detentor

de mais de 5% (cinco por centos do capital com direito a voto,
responj;ável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre cabra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi

imposto;

c)

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econõÚica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entídacje contratante ou com agente público que desempenhe função

na lícitàção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles soja cõnjqge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afirjídade, até o terceiro grau;

Emprestas contiÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da J;;e!
ng 6.4(]4, de 15 de dezembrade]9Z6, concorrendo entre sí;

Pessoa física oujurídíca que, nos 5(cinco) anos anteriores à divulgação

do avião, tenha"'sido condenadas judicialmente, com trânsito em

julgador por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

1.5.3.1. Eqtjíparam-se aos autores do prometo as empresas integrantes do

mesmo grupo economico;

]..5.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-setambém aofornecedorque atue

em sut4stituiçãb- a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetiüidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controlbdora, controlada ou coligada, desde que devidamente

compr(jvado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedor;

1.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condiçlão (Acórdão ng 746/20].4-TCU-Plenáríoj; e

e)

l.S.5. Socíedadeil cooperativas.

1.6. Não poderjá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrõnica ou

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo

ser observadas as l;ituações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, j:onforme -
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2 DO INGRESSO NA DISPENSA PRESENCIAL

2.1. O ingress(b do fornecedor se dará mediante a coleta de propostas de
preços e respectiva Verificação das condições de habilitação.

2.2. Todas as éspecifícações do objeto contidas na proposta, em especial o

preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdencíários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ob indiretamente na execução do objeto;

2.3.1. A proposto deverá conter declaração de que compreende a integralídade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas
convenções boletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

2.3.2. Os preços ofertad(bs, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleítear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variável:l, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos

efetivos recolhímentbs da empresa nos últimos doze meses.

2.5. tndependdntemente do percentual do tributo que constar da planílha, no

pagamento serão retidos na fonte!'os percentuais estabelecidos pela legislação

vigente.

2.6. A apresentação das propostas i.mplica obrigatoriedade do cumprimento

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessáríob, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição

2.7. No cadaétramento da proposta serão observadas as seguintes

declarações:

2.7.1. Que inexídtem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

H @ @# :;: ":": iww»$
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2.7.3. Que se reljponsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo-zls como firmes e verdadeiras;

2.7.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência d para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei ng 8.2t3,f9i.

2.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insa[ubre e dão emprega menorde].6 anos, sa]vo menor, a partirde 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do ê111jgo 7', XXXlll, da ConstitujçÕQ;

2.8. O fornecedor erjquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrõnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arUgg...3.. da Leí

Complementar ]!B::Z23,[de 2QQ6, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estat5elecido em seus Ans. 42 a. 49, observado o disposto nos ãS.J:e
ao 39 do art. 4P.Ida Leí nl9 14.133, de 2021..

3 JULGAMENTO DA$ PROPOSTAS DE PREÇO

3.1. Encerrada a fase de coleta de.(propostas, será verificada a conformidade da

proposta que apresentou menor preço para o lote e esta será classificada em

primeiro lugar., cjuanto.à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao estipulado para a contratação.

3.2. No caso de o preço.:da proposta do primeiro colocado estar acima do preço
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições

mais vantajosas.

3.2.1. Neste casal, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com

preço compatível ao estipulado pela Administração.

3.2,2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

3.3. Em qualquer coso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
registrado na atb do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos

autos do processo de contratação.

3.4. Constatada a cojmpatíbiíidade entre o valor da proposta e o estipulado para a

contratação, seria solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor

negociado, acor$panhada de documentos complementares, se necessários.
3.4.1.. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta

deverá encalpinhar planílha com indicação de custos unitários e formação
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de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta
vencedora.

3.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30(trintas dias, a contar da

data de sua apr(jsentação.

a

3.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

3.6.1. Contiver vícios insanáveis;

3.6,2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou

em seus anexos;

3.6.3. Apresentam' preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

3.6.4. Não tivera sua exequíbilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

3.6.5. Apresentam desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso

ou seus anojos, desde que insanável.

3.7. Quando o forned:edor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de pregos:
3.7.1. For insufídíente para a cobertura dos custos da contratação, apresente

preços glokial ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectil/os encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabélecído limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ob à totalidade da remuneração.

3.7.2. Apresentam' um oulmais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, rdedídas provisórias e convenções coletívas de trabalho vigentes.

3.8. Além das dispos Xções acima, o critério de clceitabilidade de preços considerará o
seguinte:

3.8.1.. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por

preço unítáhío, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global
estimado pata a contratação.

3.8.2. Serão col$slderadas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a\ 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração.

3.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85V (oiten ta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

equivalente b diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo

das demais àlarantias exigíveis de acordo a Leí.
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3.9. Se houver indícios de inexequíbilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade dd esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

3.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planílha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

3.10.1. O ajuste db que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas;

3.10.2.Considera-jse erro no preenchimento da planílha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime

3.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das

especificações clo objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisítante do {ervíço ou da área especializada no objeto.

3.12. Se a proposta ou xjencedor for desclassificado, será examinada a MENOR

proposta subsequente, é, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

3.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

t# l$ QPf ) )i17Ó

4.

4.1. Os documentos b sarem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l --

DOCUMENTAÇ;lO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados

do fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa.

4.2. Como condição brévía ao exame da documentação de habilitação do fornecedor

detentor da proposta clbssifícada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumpriment$ das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação

direta ou a futurja contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

HABILITAÇÃO .

a) SICAF

bl Cadastro Nacional de Empresas Inídõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoriã-Geral da União

l l;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas -- CNEP, mantido pela
Controladorià-Geral da União

( ).
4.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora

e de seu sódio majorítárío, por força do

.ulil1li2..dÊL19lã2, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

e

Ê 8 @) ©::b":"
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prática de ado de ímprobidade administrativa, a proibição de contratar com

o Poder PúH)loco, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majorij:ário.

4.2.1.1. Caço conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de

Ocorrências Impeditivas Indíretas, o gestor dílígencíará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo
Relatórjio .

4.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

scjcietários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
4.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação

prjevíamente à sua desclassificação

4.2.2. Constatado a existência de sanção, o fornecedor será considerado

inabílitado, Óor falta de condição de participação.

4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores

será verificada dor meiojdo SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes

do SICAF paga que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encamín6ar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

4.3.2. O descur$prímento..do subitem acima implicará a ínabilitação do
fornecedor, bxceto ge a consulta aos sítios eletrânicos oficiais emissores de

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válidajs).

4.4. Na hipótese dé necessidade de envio de documentos complementares,

indispensáveis J confirmação dos(ljá apresentados.'para a habilitação, ou de
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a

encaminha-los, &m formato digital, por meio do sistema, no prazo de uma hora

sob pena de ínabilítaçãol l l.

4.5. Somente haverjá a necessidade de comprovação do preenchimento de

'.--Ê; «:dl;-t: ;p'":-:;çã. d.; d..-«.-:.: .':g ;; -ã.-d;*;:;
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

4.6. Não serão acentos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvcl aqueles legalmente permitidos

4.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, ekceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles

documentos qub, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

4.8. Serão acentos r4gistros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de dclcumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a cjlntraiização do recolhimento dessas contribuições.

Ee. .J.;i.:;i;i IQ
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4.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será susjpensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

4.10. Será inabílítado o fornecedor que não comprovarsua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em

desacordo com b estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

4.].0.].. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,

o órgão ob entidade examlnará a proposta subsequente, e assim

sucessívamejnte, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

4.1].. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado

5 CONTRATAÇÃO

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato.

5.2. O adjudicdtário teta o prazo de 5 rc/nco,l d/as úfe/s, contados a partir da

data de sua convocação, para ass/nar o Ternoo de Contrato OL/ ace/tar /nsfrc/mento

equivalente, conforràe o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob

pena de decair o di+eíto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta

5.2.].. Alternativzjmente à convocação para comparecer perante o órgão ou

entidade paga a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá

encaminha-lb para assinatura, mediante correspondência postal com aviso

de recebimento (ÁR), disponibilização de acesso à sistema de processo

eletrõnico pára esse fím ou outro meio eletrõnico, para que seja assinado e

devolvido ncl prazo de 5(díasl dias, a contar da data de seu recebimento ou

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrânico

5.2.2. O prazo pjevísto no subítem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, p(jr solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Admínistraçqo

S.3. O Aceite db Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

5.3.1.. Referida bota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios a]i +stabe]ecida as disposições da Lei ne ].4. 133, de 2Q2L

5.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

Contratação \Direta e seus anexos;

município
ÍIR Selo Município

,3ié$, Amigo da Família

g& /J :C%ãl?Ê%: a
$Vã@'õw'b%

CNPJ. 44.493.s7s/ooolJ69 l RUA LIViNO CAROOSO Da OLIVEIRA. 699. CENTRO
/'õc:t) lí1 07rl r'144 l C'i í'Xt3ih.teia 4er) I'C:l /.l O\ "l0'7'r âêpSiR c' R4A il . .wpnr,s:++.p,n#nxan..í.'.'s-s ,n'-

h



PREFEITURA D

FLORINEA
pupxo ao futuro'

5.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos b.37 e 138 da Lei ng 14.].33. de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a ].39 da mesma Leí.

5.4. O prazo áe vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Refe rência .

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das ccjndições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,

que deverão ser ma4tídas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete inj:ração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das

hipóteses previstas rjo art. 155 da Leí n9 14.].33, de 2021, quais sejam:

6.i.l. Dar causa H inexecução parcial do contrato;

6.1.2. Dar causa à inexécução pari:ial do:;contrato que cause grave dano à
Administração, ao flincíonamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

6.1.3. Dar causa b inexecução total do contrato;

6.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida parao certame;

6.]..5. Não mantbf. a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devídament+ justificado;

6.1.6. Não celebtâr o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação,l quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

6.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo Justificado;

6.1.8. Apresentam declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrânica ou a execução do
contrato;

6.1.9. Fraudar a jíispensa eletrõnica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

6.1.10. Comportar-se de modo inídâneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

6.1.10.].. Considera-se comportamento inidâneo, entre outros, a declaração

falsa qtjanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

ÇR ' Ã\;:úí.;'-l /!0 mlinlcipio
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como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento das propostas.

6.1.11. Praticar aj:os ilícitos com vistas a frustrar os objetívos deste certame.

6.1.12. Praticar aqo ]esivo previsto no art. 59 da Le ng ].2:846, de lg de agQ$!Qdq
2013

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das ínfrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sanções:

Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

Multa de 5 % (cinco por centos sobre o valor estimado do(sl item(s)
prejudicadolsl pela conduta do fornecedor, por qualquer das ínfrações dos

subitens 8.Zlt a 8.1.}2;

mpedimentb.de licitar e contratar no ârÚbíto da Administração Pública
direta e indijeta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 jtrês) anos,: nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de

Contratação Díreta, quando não sejustifícar a imposição de penalidade mais

grave;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indirjeta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 jtrêsl

anos e máximo de 6Jjseisl anos, nos casos dos subitens 8.]..8 a 8.1.12, bem

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

6.3. A apticaçãb das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação be reparação integral do dano causado à Contratante(art. 156.

$9pl

a)

b)

c)

d)

6.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas

cumulativamente coh a multa (art. 156, $7gl.

6.5. Antes da ;jpiicaçio da multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15(quínzel dias úteis, contado da data de sua intimação kart. 157)

6.6. Se a multo aplicada e as indenizações cabíveís forem superiores ao valor

do pagamento everjtualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da

perda desse valor, a lJíferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente Igr!: !$6, ;$8el.

ÜPX..: ,..:&l
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5.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 rtr/nta,l dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsj:o no caput e parágrafos do qr!: 158 da Lei n9 t.4.233.çíe2Q21.

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

õ.9. Na apiicaçjio das sanções serão considerados kart. 256. $1g):

6.10

6.11

A natureza e a gravidade da infração cometida

As peculíarjidades do caso concreto;

6.12 As circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.13. Os danos cjue dela províerem.para o Contratante;

6.14. A ímplantbção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e q)rientações dos órgãos de controle.

6.15. Os atou previstos como ínfrações administrativas na ] ei ng ].4.133. de
2QZI, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipifíj:idos calmo atos lesivos na Leí ne 12.846, de l9 de agosto de
29].â, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei kart. 159).

6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizado com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atou ílíl:ítos prbvístos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nessa caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aosl seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato du de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ar$pla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ê111

160)

6.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzes dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidõneas é Suspensas ICeisl e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

ICnepl, instituídos n(l âmbito do Poder Executivo Federal. kart. 16].)
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6.28. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do arl
].63 da Lei ne t4.1331 de 202a..

6.19. As sançõesl por fitos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

#

7 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou

Inabilitados jprocedíhento fracassados, a Administração poderá:

7.]..1. nepubiicaH o presente aviso com uma nova data;

7.1.2. Valer-se, dará a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços
que serviu db base a(5 procedimento, se houver, privilegiando-se os menores

preços, senjpre quj! possível, e desde que atendidas às condições de

habilitação qxigídas

7.1.2.1 No caso do subítem anterior, a contratação será operacionalizada

fora dej;te procedimento

7.1.3. Fixar prazo;para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de hijbilitação, conforme o caso.

7.2. As providências dcls subítens 7.]..1 e 7.1.2 também poderão ser utilizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados

jprocedimento deserjto).

7.3. Havendo d necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva

n otificação .

7.4. Caberá ao j:ornecedoracompanhar as operações, ficando responsável pelo

ânus decorrente dzl perda do negócio diante da inobservâncía de quaisquer

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde hue não haja comunicação em contrário

7.6. Os horárícjs estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o

envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de

tempo e regístro no bístema e na documentação relativa ao procedimento.
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7.7. No julgardento das propostas e da habilitação, a Administração poderá

sanar erros ou falham que não alterem a substância das propostas, dos documentos

e sua validade jurícjíca, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.8. As normasidíscíplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em fal/or da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomía, a

finalidade e a segurança da contratação.

7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Admihístração não será, em nenhum caso, responsável por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

7.10. Em caso Üe diveíkêncía entre dísposíçõeg: deste Aviso de Contratação
[)preta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

7.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrõnico

7.12. Integram êste Aviso de Contratação Díreta, para todos os fins e efeitos

seguintes anexos: il

7.12.1. ANEXO 1 -- Documentação exigida para Habilitação

os

7.12.2. ANEXO ll -+ EstudoJTécnico Prelirbinar

7.12.3.ANEXO 111 \ Min utü de Termo de Contrato;

florínea-SP, 28 de fevereiro de 2024

Paulo Eduardo Pinto
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ANEXOS

DOqUMENTAÇÃ0 EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

]...L Habilitação jlirídíca

l.l.l

1 .1 .2

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Nlercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Wicroempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de

Njícroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

h l:tos://www.gov. b r/e m:presas-e-negocíos/pt

b l/emprdendedQr;

Sbciedadé empresária, sociedade limitada unipessoal -- SLU ou

sbciedadé identificada como empresa individual de

rbsponsabilídade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Üercantís, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
aj:orhpanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Sbcíedade empresária estrangeira com atuação permanente no

país: poritaría de autorização de funcionamento no Brasil,

pbblicadzl no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Cbmercíal da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal óu estabelecimento, a qual será considerada como sua

sêde, corlforme Instrução Normativa DREI/ME n.9 77, de 18 de

r$arço de 2020;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regístro Civil

db Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatórío de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária

írjscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da

st)cíedade simples ou empresária, respectivamente, no Regístro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Üercantíl; onde opera, com averbação no Regístro onde tem
sêde a matriz;

Sociedade cooperativa: ata de fundclção e estatuto social, com a

aka da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na

1.1.3

1 .1.4

1.1.5

1 .1.6

1.1.7

igSk $$ êg ;: :ni:
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Junta Comercial ou inscrito no Regístro Civil das Pessoas Jurídicas

cb respectiva sede, além do registro de que trata o glili:.IQZ.da.l::d
np 5. 764. de :Z97.1

Ato de autorização para o exercício da atividade de
j+specificar a atívidade contratada sujeita à autorização),

expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos

db art. ...... da (Lei/Decreto) n'

qs documentos apresentados deverão estar acompanhados de
tôdas as alterações ou da consolidação respectiva

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:

q .2. q Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

IÇN PJ);

Prova de regularidade fiscal perante a fazenda Nacional,
r$ediantel apresentação:def,certidão expedida conjuntamente

pala Secjótaria da Receita Federal do Brasíl IRFBI e pela
Plocuradóría-Geral da Fazenda Nacional (PGFNI, referente a

t(lidos os créditos tributários federais e à Dívida Atava da União

l.bÁul por .elas .administrados, inclusive aqueles relativos à
Sbguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de

ok/i0/20p-4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
PI'ocuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Piava delregularídade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (PGTSj;

Preencher o Anexo 111 do Edital IDeclarações Unificadas

Prova de inexistência de débitos ínadímplídos perante a Justiça

db Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou

pbsitíva com efeito:de negativa, nos termos do Título Vil-A da

Cbnsolídàção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ng

51452, de ].9 de maio de 1943.

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes

el;tadc/aZ/'hc/n/c/É)aÜ/d/str/ta/, se houver, relativo ao domicílio ou

sêde do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual

l.2.7.i O fornecedor enquadrado como microempreendedor

íridívídual que pretenda auferir os benefícios do

trata mento diferenciado previstos na l:el..ÇenlnlsmÊi31ar

n. 123, de 2QQ6, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.1.8

1.1.9

1 .2.3

1 .2.4

1 .2.5

1 .2.6

1 .2.7

&K:'",..,..;%
gj,liâiiit::ilg

ft$E4 XWS
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Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/7Wun/c/pa/ ou

Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atívidade

eh cujo exercício contrata ou concorre;

]..2.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

esfadua/s//mc/n/c/pa/s ou distritais relacionados ao

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva

legislação de regência.

1.3 Habilitação éconõmico-financeira:

q .3. q Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor

:lb domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física
&rt. 5Q, incisa ]]. alínea "c", da IN Sebes/ME n9 116/202]) ou de

sbcíedadq simples;

1.3.2 Cbrtídão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

dl) fornecedor;

1 .2.8

E :lÉãiifãE#g
® m.

2023

Selo Município
Amigo do Fc:tília

$v v*$J'v Vww Z

CNPJ. 44.493.575/0001169 l RUA LiViNO CARDOSO oa OLIVEIRA. 609, CENTRO
cr) 4õ ovó í\44 l c-t /xc)Íhic:A4ei= 1'(:i /40\ aa?? óaarx c: NÁAil . np,-.f,-:+...n/=s/t'-.pInHo o.. ,.A+# I'



FLORINEA
PREFEITLIRA í)E

'r'u},lo üo Eut\!!!

ANEXO ill - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORiNEA/SP
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ll)rocesso Administrativo n'/20231

Ú

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 032/2023,

QUE AJUSTAM ENTRE SI A PREFEITURA

MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP, POR

NTERMÉDIO DO (A) DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÃO E CONTRATOS E A EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA, pessoa jurídica de direito

público, com sede a Ru+ Livino Cardoso de Oliveira, 699 -- Centro, no município de

Florínea, Estado de São l)auto, inscrita no CNPJ sob ng 44.493.575/0001-69, neste ato

representada por seu Prefeito Municipal o Senhor,,PAULO EDUARDO PINTO, brasileiro,

casado, agrónomo, portadora dojRG n.Q 26.703.427-]. SSP/SP e CPF n.e 189.258.]-08-67,

residente e domicílíado l)a Avenida Brasíl, n9 515, no município de Florínea, Estado de

São Paulo, simplesmente ktenomínado ENTIDADE GERENCIADORA, e o(al empresa

/nscr/toralnoC/V/;y/MFsbbo ,sed/adordlnaRua n9 ,Bairro ,

Cidade / , clCP. doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,

neste ato representado(a) por conforme aros constitutivos da empresa

apresentada nos autos, lendo em vista o que consta no Processo n9 /2023 e em

observância às disposições da , e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão

E/efrõn/co ng. /zoZb, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

clÁusuLA PRiUCidA - OBJETO(art. 92, le ii)

].l].. O objeto do presente instrumento é o Regístro de Preços

pára , nas condições estabelecidas noTermo de Referência.

1.l2. Objeto Registrado:

1.3.Vinculam esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,

irjdependentemente de transcrição:

/

1.3.1 Oljermo de Referência

@ $ @# ©;;E":«
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O Eldítal da Licitação;1.3.2

1.3.3 A rjroposta do contratado;

]..3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO(Art. 84. caoutl

2.1.. O prazo de vigência da Ata é de ].2 (doze) meses contados do(a)

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o

preço vl7nta,/oso.

CLÁUSULA TERCEldA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92.

3.1. O jegíme de execução contratual, os modelos de gestão e de

execução, aljsim como os prazos e condições de conclusão, entrega,

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo

a este Contrai:o.

cÚusuu QUARTA DOS PEDIDOS. (Aa:©)

4.1.

fbp«óo

Os pedidos serão realizados por meio de nota de

5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO. (Art:.g31

slt. o va/or rota/ Reg/sarado é de PS

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas

ordinárias díretas e índiretas decorrentes da execução do objeto,

ír\clusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

pkevidenciáríos, .fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, .frete, seguro e outros necessários ao

comprimento integral do objeto da con trotação.

ÜiliÊÃ EEq iC11;11 Í#8 Se.l.M-:i'íEJ' i. /ü: %,Í R
ç;;F liÉgÉÃ g$ 'w@' x-:,.'."«":' !t/"w@\
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'duplo ao futuro'

5.3. O valor acima é meramente estimatívo, de Iforma

qbe os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAM ENTO (art. 92, V e VI)

6.].. O prazo para pagamento ao contratado e demais

condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

RÉferêncià, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: NÃO SE APLICA

clÁusuLA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE GERENCIADORA (art. 92. X. XI e

Xlv)

8.1 São obrigações da Entidade Gerenciadora

8.2. {Exígír o cumprimento :de todas as obrigações

aj;slimídas pelo Contratado, de acordo: com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições

ej;tabeleclídas no Termo de Referência;

4. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios,

defeitos ou incorreções ve:rificadas no objeto fornecido, para que

sjlja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de

Rbgistro de Preços e o cumprimento das obrigações pelo

fornecedor;

8.6. Comunicar o Fornecedor para emissão de Nota

Fiscal no que pertíne à parcela incontroversa da execução do

ol)feto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

" ".

ãBtê' PESCA y8$!
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qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Leí n9 14.133: de
/l }/ l '

t\õ«XÕ :D2f S )l17.1

8.7. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor

correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos na presente Ata de Regístro de Preços;

8.8. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas em lei e

nesta Ata de Regístro de Preços;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para

aboção dias medidas cabíveís quando do descumprímento de

ol)rigações pelo Contratado;

8.1Ó. Explicitamente emitir decisão sobre todas as

s+lícitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados,, os rrequerimentos manifestamente

impertinentes,{ meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

8.].0.1. A àdminístração terá o prazo de :Z5 rqu/nze,l d/as, a contar da data

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual

período.

8.1{. Responder eventuais pedidos de reestabelecímento

db equilíbrio económico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 15 jquinzel dias.

8.1.2. Nota.ficar os emitentes das garantias quanto ao

início de processo administrativo para apuração de
dVscumprímento de cláusulas contratuais.

8.13. A administração não responderá por quaisquer

cbmpromíssos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda

qbe vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

dono causado a terceiros em decorrêncía de ato do fornecedor,

db seus empregados, prepostos ou subordinados.

M 8 @# ::s";"
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (art. 92. xlv. xvl e
XVI l

P F{EFEITLJ }RA l)

9.1.l O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações

constantes desta Ata de Registro de Preços e em seus anexos,

aj;sumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2J Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

db objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor ll::e!

oP $:Q7$: çlQ ]99Q);

9.3. Comunicar aáUnídade Gerencíadora, no prazo

r$áxímo de 24 (vinte e quatros horas que antecede a data da

entrega,(5s motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo

previsto, fom a devida comprovação;

9:4. Atender às determinações regulares emitidas pelo

fíl;cal ou gestor do contrato ou autoridade superior(art. 137. 11

db Lei n.e ].4.133. de 2Qa:l e prestar todo esclarecimento ou

irjformação por eles solicitados;

9.5.~, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

àl; suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal

db contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

irjcorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

db execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

abusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

r&sponsabílídade a fiscalização ou o acompanhamento da
ekecuçio contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

dbscontal dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida,

o valor correspondente aos danos sofridos;

l Ü W @ a*,";«
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9.7. O fornecedor deverá entregar ao setor responsável

pala fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos:

tl prova de regularidade relativa à Segurídade Social;

21 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava

dH União;

31 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

El;tadual óu Distrital do domicílio ou sede do contratado;

41 Certídlio de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão

Negativa jie Débitos Trabalhistas -- CN DT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as

obrigações trabalhistas, prevídenciárías, fiscais, comerciais e as

demais prlevístas em legislação específica, cuja inadimplência não

trÍansfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar

o objeto do contrato;

9.9. Paralisar, por determinação da Unidade

Gbrenciadora, qualquer ativídade ; que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Manter durante toda a vigência da Ata

Gerenciadora, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

td)das as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.Zi. Cumprir, durante todo o período de execução da

AhA , a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

dbfícíênciá, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação

ldrt. 116, da l:ei n.9 14.133. de 2021.l;

© @ @ @ ;:E";"
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0.th. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

írjdicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

jãrt. 116, parágrafo único, da Lei n.g 3.4:133.de2QH:l;

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas

eh decorrêncía do cumprimento do contrato;

9.].4. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco

nl) dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente

eh sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto dajcontrataçio, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no

9.15.\f"Cumprir, além dos postulados legais vigentes de

âhbíto federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

db conta:atente;

9. }6. Alocar os empregados rlecessários, com hclbilitação

e\ . conhecimentos adecluados, ao .perfeito cumprimento das

c\áusulasdeste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

fàlrramentas . é « -utensílios:. demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

bba técnica e a legislação de regência;

9. 1.?. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres

p\evlstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018, adorando

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

avesso porforça da execução deste contrato;

9.1.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às

normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dbs Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

á&b.:a f'.E$ÇA IfBig w$g'' "''' ::,;'"
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execução do objeto e nas melhores

h\giene e disciplina.

condições de segurança.

9.1.9. Submeter previamente, por escrito, ao contratante,

pára análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos

el(ecutivos queÍujam às especificações do memorial descritivo ou

ir\strumento congênere.

l 9.20. Nõo permitir a utilização de qualquer trabalho do

menor de dezesseis anos, excito na condição de aprendiz para os

ràaíores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

db menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

ldsalubre.

CLÁUSULA DÚCtUAb GARAIGTIA DE EXECUÇÃO(art. 92. xli e xlil)

10.1

'f""ç''.
Não haverá exigência de garantia contratual da

CIÁUSU LA DÉCIMA PRIMEI RA -- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92.

xw)

It..l.. Comete ínfração administrativa, nos termos da l:Ê!

nP i4.i331, de 2021, o contratado que:

al Oel causa ã ínexecução parcial do contrato;

bl Oel causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano

à Administração) ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Oel causa à inexecução total do contrato;

dl En:pejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

el Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

H @ *;";"::
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gl Cohportartse de modo inídâneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

.1

h) Praticar ato ]esivo previsto no art. 5e da Lei nQ ].2.846, de ].g de
agosto de 2013.

ti.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas

irjfrações acima descritas as seguintes sanções:

í. Adl/ertêncía, quando o contratado der causa à inexecução parcial

do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave

kart. 156, $2e, da Lei ne 14.133, de 20U:);

íí. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "br", "cT e :"d" do.subítem acima deste Contrato, sempre

que não se jusdíficar a imposição de penalidade mais grave kart.].56: $ 49: da

Lei nç2 14.133, de zea:il

ííi. Dejiaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando

praticadas as ccjndutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima

deste Contrato, bem j:omo nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de:pj:nalidade mais graveo.
iv. Multa:

jll Moratória de 05 # jcincolpor centos por día de atraso injustificado sobre o valor

da parcela ínadímplida, até o limite de 30(trinta) dias;

l2) Moratória de 0,5 k Imeio por centos por dia de atraso injustificado sobre o valor

total do contratos até o máximo de 15 % jquinze por centos, pela ínobservância

do prazo fixado pêra apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137

da Lei n. ].4.].33. de 2021.

l31 Compensatória d4 15% jqliínze porcento) sobre ovalortotal do contrato, no caso

de inexecução tonal do objeto;

Z]..3. A apiícaçãb das sanções previstas neste INSTRUMENTO não exclui, em

hipótese alguma, a obrigqçio de reparação integral do dano causado ao Contratante(art.

156, $9g, da Lei ng].4.13:l, de 2021)

p.F$Ç4 !
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Z1.4. Todas as j;anções previstas neste INSTRUMENTO poderão ser aplicadas

cumulativamente com a culta(aft. 156, $79, da Lei n9 14.133, de 202tl.

li.4.1. Antes da bplícação da multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 jquinze] dias; úteis, contado da data de sua intimação ]a!:!:.]:SZ,.da..l:eLd

14.133 de 20211

1]..4.2. Se a muitzl aplicada e as indenizações cabíveís forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferençja será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente l

11.4.3. Previamerjte ao erlcaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida admínístratívarhente no prazo máximo de 30 rTf?//VtH,l dias, a contar da data do

recebimento da comum(cação enfiada pela autoridade competente.

1]..5...... A aplicação das sanções realizar-se-á em processo

abmínístíativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do , para as

pbnalidacies de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inídoneidade para licitar ou contratar.

ta..IS Na aplicação das :sanções serão considerados la!.!

al A naturezil e a gravidade da infração cometida;

bl As peculiaridades do caso concreto;

cl As circunsj:anciãs agravantes ou atenuantes;

dl Os danos hue dela províerem para o Contratante;

el A implanj:açio ou o aperfeiçoamento de programa

conforme normas e cjríentações dos órgãos de controle

de integridade,

11.'7. Os atos previstos como infrações administrativas na

i:bí ng 14.-L33. de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos

cja Admir'\istração Pública que também sejam tipificados como

ajEos lesivos na ]:;e]..ng..]:2.:84:$..dS..2Q;]:g, serão a pu rados e julgados

Ü @P ;;E";":: !v'""'»
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

pfocedimentale autoridade competente definidos na referida Leí

(4a.=5su

1]..8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

filcílítar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

nêste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

coso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

sério estendidos aos seus administradores e sócios com poderes

db administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

rÓesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou

db direítd, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

ct)nt,raditbrio, a ampla defesa eéa obrigatoriedade de análise

ILjrídica prévia ( )

].]..9.( O Contratante deverá, : no prazo máximo ].5

jj;uinzel dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar: e manter atualizados os dados relativos às sanções por

eja aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inídõneas e Suspensas ICeis) e no Cadastro Nacional de

Ehpresaq Punidas (Cnepl, instituídos no âmbito do Poder

El<ecutivoIFederal. IAa; l.

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidorleidade para licitar ou contratar são passíveis

db reabilitação na forma do

].l.ll. Os débitos do contratado para com a Administração

cbntratarlte, resultantes de multa administrativa e/ou

irjdenizações, não inscritos em dívida atava, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

paio referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o

rjesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

BEGES/ME nQ 26, de 13 de abril d 2Q22

© ®atWEã &lkã g&il$ ii18 S.l.n-::'íEI' Ê;; /uf-aéÍ$üa
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

kart. 28 Decreto Federal bQ. tl.462/20231

11.12. 1 - descumprir as condições da ata de registro de preços

sem motivo juj;tificadot

1]..].3. ll - não retirar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, rjo prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;

1]..14. 111 - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese

prevista no $ 2e do art. 27; ou

].1.15. IV - sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do

art. 156 da Lei jng 14.t.i3, de 2021.

11.].6. $ 1e Na hipótese prevista no inciso IV docaput, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata

de registro cie preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante

decisão fundamentado, decidir pela manutenção do regístro de preços,

vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanção.

].1.17. l $ 29 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas

nocaputserá formalizado por despacho do órgão ou da entidade

gerencíadora, barantidbs os princípios do contraditório e da ampla defesa.

11.18. $ 3e Na hipótese de cancelamento do registro do

fornecedor, o Órgão ou a entidade gerencíadora poderá convocar os licítantes

que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

1]..18.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa não ensejbrá a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

11.].8.1.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalízadb termo aditivo para alteração subjetíva.

g @ $ ;@# :;E";";: !W©bW
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11.19. O termo de rescisão,

p jecedído :

sempre que possive será

11.19.1

cumpridos;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

11.19.2

11.19.3

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

nqenizações e multas

CÚUSUU DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92 u)

].2.1 0s casos omissos serão decididos pelo contratante,

segundo as disposições contidas na Lei Dg..]4:J:33..de 202i, e

demais normas federais aplicáveis' e, subsidiariamente, segundo

aj; disposições contidas na

Defesa do Consumidor -- e normas e princípios gerais dos

contratos.

cÚusuu DÉCtM4 aUiN'4 - ALTERAÇÕES

t3;.l.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela

dlscíp[ina dos Ares. 25. do Decreto Federa] ].1.462/2023

1.3.h«,. R:egístros que não caracterizam alteração do

contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

cb[ebração de termo aditivo, na forma do êr!:.]36 da Le rP

!ki:!33. de 2021.

CÚUSUU DÉCtM4 SEXTA PUBLICAÇÃO

14.IL. Incumbira ao contratante divulgar o presente

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCPI,

na forma prevista no , bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao êE!:.gg,.92g

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c gr

7.724. de 2012.
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CLÁUSULA DÉciM,d sÉtiMA- FORO(art. 92. $1e)

].5.].. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

CI)ntrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, $1e, da Lei ne].4.133/21.

Florínea/SP XX de XXX de 20XX.

Eduardo Pinto

Rodriéo da Penha Edson Gabriel Granada Víeira

ã$ @ @ a*:;":«
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ANEXO LC-OI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) rRE04@'O DH0,4 P[M

RESOLUÇÃO Ne 11/202].)

CONTRATANTE

CONTRATADO:

CONTRATO N9 IDE ORIGEM):.

OBJ ETO:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados

1. Estamos CIENTES de Üue:

o ajuste acima referido, s(lus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrânico;

poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrõnico, em

consonância com o estabelecido na Resolução ng 01/2011 doTCESP;

além de disponíveis no processo eletrâníco, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados,

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder

Legislativo, parte do Tribunal He Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da

Lei Complementar ng 709, dq 14 de janeiro de ].993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos

prazos processuais, conformo regras do Código de Processo Civil;

as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no

módulo eletrânico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2g

das Instruções n901/2020, conforme "Declaraçãojões) de Atualização Cadastral" anexa is);

é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:

O acompanhamento dos aros do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de

defesa, interpor recursos e o hue maiscouber.

a)

b)

c)

d)

e)

a)

b)

LOCAL e DATA

[ 'v] iuí;n:c ]K!
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRFÃO/ENTIDADE:

Nome:

Ca rgo :.

CPF

RESPONSÁVEIS PEIA HOMOLdGACÃ0 DO CERTAME OU RATIFiCACÃ0 DA DISPENSA/iNEXIGIBL OAOE

DE l ICITAfÃO

Nome:

Ca rgo :.

CPF

Assinatu ra :

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome:

Ca rgo :.

CPF

Assinatu ra :

Pela contratada:

Nome:

Cargo:.

CPF:

Assinatura :

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE

Nome:

Ca rgo :.

CPF

Assinatu ra :

liÊ g! é8# ,éã,=:E"::";:: gv'"' 'w '»«,
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G ESTOR(ES) DO CONTRATO

Nome:

Cargo:.

CPF

Assinatu ra :

'rupll113y!!!!.

DEMAIS RESPONSÁVEIS ('b

Tipo de ato sob sua responsabilidade

Nome:

Ca rgo :.

CPF

Assinatu ra :

1*1 - 0 Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro dojsl Responsáveljis) deve identificar as

pessoas físicas que tenham j:oncorrido para a prática do atojurídico, na condição de ordenador

da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento,

monitoramento e avaliaçicj; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por

prestações de contas; dé .resporjsáveis com atribuições previstas em aros legais ou

administrativos e de intere:usados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na

hipótese de prestações de cl)ntas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação

espec\f\ca . jínciso acrescido Veia Resolução nQ ii/202ZI
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